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AMICUS CURIAE AND ITS CONTRIBUTION TO DEMOCRATIC PROCEDURE

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

RESUMO

Assere que vários ordenamentos jurídicos mundo a fora vêm 
cedendo espaço para uma modalidade de processo coopera-
tivo, no qual todos os sujeitos do processo possam contribuir 
para o conteúdo decisório.
Demonstram ser o amicus curiae um forte colaborador ao pro-
cessualismo democrático, pois garante maior legitimidade às 
decisões judiciais.
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ABSTRACT

This paper sustains that several legal systems around 
the world have been giving way to a type of cooperative 
procedure, in which all parties to the lawsuit may contribute to 
the decision content. 
They consider amicus curiae to be a strong contributor to the 
democratic procedure, since it provides greater legitimacy to 
legal rulings.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo estuda um sujeito processual que, apesar de pre-
sente no Direito brasileiro há um tempo, ainda se mostra uma 
figura desafiadora para os estudiosos do Direito. Já muito estu-
dado no âmbito do Controle de Constitucionalidade, o amicus 
curiae voltou a chamar atenção de alguns juristas devido à iné-
dita previsão expressa no Código de Processo Civil de 2015, a 
qual rompeu com a tradição do terceiro no Direito brasileiro e 
alargou a atuação do instituto, passando a permitir que um ter-
ceiro, estranho à lide, possa nela intervir, mesmo se tratando de 
uma discussão em primeira instância. 

Buscando apresentar o cerne dos amici curiae, este tra-
balho, ao se iniciar, realiza uma análise das atuações do insti-
tuto nos países onde teve maior exploração, como no Direito 
inglês, americano e argentino. Em seguida, são traçados os 
passos desse terceiro nas terras brasileiras, onde, por muitos 
anos, foi explorado, principalmente nas Ações de Controle de 
Constitucionalidade, até a promulgação do CPC de 2015, com 
a qual, como dito, a possibilidade de sua atuação foi considera-
velmente alargada. 

O amicus curiae apresenta-se como um forte colaborador ao 
processualismo democrático, pois garante maior legitimidade às 
decisões judiciais, vez que possibilita que todos aqueles que, de 
alguma forma, serão alvos de determinada decisão judicial pos-
sam nela influir, apresentando argumentações e estudos que ga-
rantam ao magistrado um conteúdo decisório bem mais robusto. 

Nas derradeiras páginas deste estudo, é feita uma análise 
sobre a colaboração dos amici curiae para o novo modelo de 
processo adotado pelo novo Código, qual seja: um processo 
comparticipativo/cooperativo. Essa inovadora modalidade carac-
teriza-se por um processo no qual todos os sujeitos passam a 
poder atuar de maneira mais ativa, podendo influir concreta-
mente em seu desenrolar, o que possibilita uma maior fiscaliza-
ção das atuações dos sujeitos processuais, a qual é amplamente 
reforçada pela intervenção dos amici, que certamente será uma 
pessoa (física ou até mesmo jurídica) com vasto conhecimento 
acerca da temática em questão. 

2 OS ATRIBUTOS DOS AMICI CURIAE NO DIREITO COMPARADO

Apesar de explorado no ordenamento jurídico de vários 
países, a figura do amicus curiae, que outrora foi chamada de 
controversa (MENEZES, 2015, p. 66), desafiadora (IDEM) e enig-
mática1, vem ganhando espaço no Direito brasileiro de maneira 
cada vez mais perceptível. Isso se deve ao fenômeno de aproxi-
mação ou convergência entre common law2 e civil law, também 
denominado “circulação de modelos”, “mixagem” ou “hibridis-
mo processual” (IDEM). 

É certo que nenhum sistema ou tradição pode, na atuali-
dade, ser tratado com o necessário rigor científico tendo como 
justificativa principal uma maior ou menor atribuição de impor-
tância ao precedente ou aos códigos (IDEM). 

No âmbito do Direito brasileiro, que, a priori, caracterizava-
-se pelo civil law, hodiernamente, não são poucos os estudio-
sos que asseguram que estamos vivendo uma evidente pers-
pectiva de valorização de precedentes como instrumentos para 
resolução de casos, sobretudo aqueles tidos como repetitivos 
(NUNES; BAHIA, 2015). 

A terminologia “amicus curiae” advém do latim e é comu-
mente entendida como “amigo da Cúria”, ou “amigo da Corte” 
(BISCH, 2010, p. 17). Tal expressão, rotineiramente, é utiliza-
da para designar um terceiro, estranho à determinada lide, que 
nela intervém, mediante requisição ou a pedido do órgão julga-
dor, com o intuito de fornecer informações e pareceres relevan-
tes à elaboração da decisão ou, ainda, um terceiro que ingressa 
na lide com o propósito de tutelar algum direito de seu interes-
se que se entenda não satisfatoriamente defendido pela parte 
(MENEZES, 2015, p. 68).

2.1 O AMICUS CURIAE NO DIREITO INGLÊS

Não obstante ser reconhecida a existência de atuações carac-
terísticas de amicus curiae, como já mencionado, há quem defen-
da que foi no Direito inglês que esse terceiro enigmático apareceu 
de forma mais sistemática (BUENO, 2012, p. 114; BISCH, 2010, p. 
19; MENEZES, 2015, p. 69). No contexto do antigo Direito inglês, 
a função dos amici era a de apontar e sistematizar, atualizando, 
eventuais precedentes (cases) e leis (statutes) que se supunham, 
por qualquer razão, desconhecidos pelos juízes (BUENO, 2012, 
p. 114). O amicus curiae inglês era responsável pela catalogação 
de [...] informações relevantes de precedentes judiciais e statutes, 
fornecendo serviço considerado verdadeiro guia e fonte de con-
sulta para advogados e juízes saberem se as decisões passadas 
teriam sido reafirmadas, citadas ou revogadas por outros julga-
dos (BISCH, 2010, p. 19-20).

Assim, o amicus curiae encontrou terreno fértil no Direito 
inglês, em virtude da natureza eminentemente judicial deste, o 
qual era caracterizado pelo adversarial system – uma espécie 
de confronto entre dois adversários, responsáveis pela condu-
ção do processo e um juiz passivo (MENEZES, 2015, p. 69) na 
condução do processo. 

2.2 O AMICUS CURIAE NO DIREITO NORTE-AMERICANO

Embora já tivesse aparecido de forma sistemática no Direito 
inglês, foi no Direito americano que o amicus adquiriu maior 
notoriedade (BISCH, 2010, p. 20).

Distintamente do que ocorrera no Direito inglês – m que 
a intervenção buscava a tutela de direitos eminentemente pri-
vados – o friend of court, num primeiro momento, buscou a 
defesa de interesses públicos que, de alguma forma, via-se in-
suficientemente tutelados (BUENO, 2012, p. 115-116). A inter-
venção do friend of court: [...] podia ser justificada para que o 
amicus se manifestasse acerca de qual lei, federal ou estadual, 
deveria ser aplicada ao caso concreto. Nesse sentido é que se 
podia afirmar ser um interesse público o que legitimava a inter-
venção do amicus. E mais do que isso, a necessidade de uma 
representação adequada desse interesse público mesmo em 
ações em que os litigantes eram particulares (IDEM).

A princípio, os argumentos dos amici americanos limitavam-
-se em ser estritamente jurídicos. A partir da chamada Warren 
Court, a Suprema Corte assume um caráter liberal e passa a ad-
mitir a intervenção para a apresentação de outros argumentos, 
não necessariamente de ordem legal, como se vê no julgamen-
to do caso Brown vs. Board of Education, no qual se fez referên-
cia a estudos empíricos, sinalizando que a segregação racial nas 
escolas propiciaria danos psicológicos às crianças (IDEM, p. 55; 
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MENEZES, 2015, p. 72).
Entretanto, com o transcorrer do tem-

po, a jurisprudência norte-americana pas-
sou a admitir os chamados “litigant amici”, 
que, diferentemente do friend of the Court 
tradicional, aspiram muito mais à tutela de 
interesse próprio do que à defesa de inte-
resses públicos (BUENO, 2012, p. 120): É 
que a evolução do instituto passou a levar 
em conta outros interesses não qualificáveis 
públicos no sentido de “interesses federais”. 
Bem diferentemente, o instituto passou a 
cobrir aquelas situações em que se trata de 
um “interesse” posto em juízo, mas que não 
está adequada ou suficientemente repre-
sentado (tutelado) pelas partes envolvidas 
diretamente no litígio (IDEM). 

Independentemente de quais interes-
ses o friend of Court buscava tutelar – se-
jam eles privados ou públicos – o terre-
no americano corroborou bastante para a 
consolidação do instituto. Isso se deve ao 
judicial review, que acentuou e, inclusive, 
modificou o uso do instrumento proces-
sual inerente à democracia americana e às 
peculiaridades da família de seu common 
law (BISCH, 2010, p. 20-21). 

O povo americano viu-se na ânsia 
de criar um instrumento jurídico apto a 
informar e convencer o Poder Judiciário 
das possíveis consequências que suas 
decisões poderiam provocar, sobretudo 
aquelas discutidas no controle de consti-
tucionalidade (IDEM, p. 47).

2.3 O AMICUS CURIAE NO DIREITO ARGENTINO

Chamado de amigo del Tribunal, 
o instituto foi bastante explorado no 
Direito argentino (DEL PRÁ, 2008, p. 36) 
e, assim como no Direito americano, 
seus primeiros passos foram desprovi-
dos de legislação que o regulamentasse 
expressamente. Todavia, conforme os 
ensinamentos de Ekmeekdjian, trazidos 
por Bueno, o amicus curiae argentino 
ergue-se de maneira implícita no orde-
namento jurídico daquele país, sendo 
inicialmente extraído da interpretação 
do art. 33 da Constituição Argentina 
(EKMEEKDJIAN apud BUENO, 2012, p. 
136): Las declaraciones, derechos y ga-
rantias que enumera la Constitucíon, 
no serán entendidos como negación de 
otros derechos y garantias no enume-
rados, pero que nacen del princípio de 
la soberania del pueblo y de la forma 
republicana de gobierno.

O caráter consultivo é uma caracte-
rística notável do amigo del Tribunal, 
pois, consoante Ekmeekdjian: O amicus 
curiae é um rol que pode assumir qual-
quer pessoa, particular ou não, consis-
tente em assistir ao tribunal, de ofício ou 
a requerimento deste, trazendo-lhe in-
formação, opiniões ou mostrando ao tri-
bunal a existência de alguma razão jurí-
dica que tenha escapado da 
consideração daquele (EKMEEKDJIAN 
apud MENEZES, 2015, p. 81).

A frequente utilização do amigo del 
Tribunal despertou o interesse do legis-
lador argentino (RAZABONI, 2009, p. 38) 
em regulamentar o instituto (MENEZES, 
2015, p. 82-83). Dessa forma, em 1995, 
o amigo del Tribunal recebeu sua pri-
meira previsão expressa, no art. 7º da 
Lei n. 24.488/95, dispositivo que pre-
via a possibilidade de intervenção do 
Ministerio de Relaciones Exteriores, 
Comercio Internacional y Culto, na qua-
lidade de amicus curiae, nas ações pro-
movidas em face de Estados estrangeiros 
(DEL PRÁ, 2008, p. 36-37). 

A partir de então, a boa aceitação do 
amicus no Direito argentino fez com que 
o legislador daquele país se propusesse 
a editar vários projetos legislativos que 
regulamentasse o instituto, fazendo com 
que ele se tornasse cada vez mais explo-
rado naquele país.

A atuação do amicus curiae em solo 
argentino merece destaque diante de ou-
tros países, porque, enquanto, em alguns 
países, a função principal do instituto era 
a de auxiliar o órgão julgador na busca 
da verdade, na Argentina, ele desenvol-
veu atribuição primordial à democrati-
zação do processo, na medida em que 
permitiu a intervenção de organizações 
e entidades, não apenas com o intuito 
de privilegiar o tribunal, mas, sobretudo, 
concretizar o direito de participação de-
mocrática (RAZABONI, 2009, p. 39).

3 O AMICUS CURIAE NO DIREITO 

BRASILEIRO

Antes da promulgação do atual 

Não é correto interpretar os regramentos processuais sem se 
pautar nos ditames do modelo constitucional do processo e sem 
notar que o processo não se limita à produção numérica de 
resultados em face da profusão de casos à espera de julgamento. 

Código de Processo Civil, não havia no 
direito brasileiro, nenhuma referência 
legislativa expressa à figura do amicus 
curiae (BUENO, 2012, p. 144). Todavia, 
a doutrina é pacífica ao reconhecer que, 
antes mesmo da publicação do CPC de 
2015, algumas leis, bem como os tribu-
nais brasileiros3, já legitimavam a inter-
venção de terceiros com perfis típicos de 
amicus curiae.

A Lei n. 6.616/78, que, alteran-
do o art. 314 da Lei n. 6.385/76, confe-

riu à Comissão de Valores Mobiliários 
o direito de, após a intimação judicial, 
manifestar-se em todos os processos 
cuja matéria esteja no rol de sua com-
petência; a Lei n. 8.884/94, que deter-
minava, antes da revogação de seu art. 
895 pela Lei n. 12.529/11, ativa partici-
pação do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – Cade em proces-
sos cujo litígio fosse a própria aplica-
ção dos seus dispositivos legais; a Lei 
n. 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e 
OAB) está no mesmo sentido, ao dis-
por, em seu art. 496, sobre a possibili-
dade de os Presidentes dos Conselhos 
e das Subseções da OAB intervirem em 
processos com participação de inscritos 
na OAB; por fim, a Lei n. 9.469/97, que 
também possibilita a intervenção de ter-
ceiros, em seu art. 5º, parágrafo único7, 
ao dispor que pessoas jurídicas de direi-
to público podem intervir em processos 
cuja decisão possa gerar efeitos/reflexos 
(diretos e/ou indiretos) de natureza fi-
nanceiro-econômica (DIDIER JÚNIOR, 
2016, p. 1196).

Não obstante as previsões mencio-
nadas, há quem diga que a participa-
ção do amicus curiae está presente no 
Direito brasileiro desde os tempos do 
Império, por conta do Decreto n. 2.684 
de 1875, que conferiu ao Supremo 
Tribunal de Justiça a competência para 
tomar assentos para intelligencia das leis 
civis, commerciaes e criminaes, quan-
do na execução dellas occorrerem du-
vidas manifestadas por julgamentos di-
vergentes havidos no mesmo Tribunal, 
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Relações e Juízos de primeira instancia, nas causas que cabem 
na sua alçada (DIDIER JÚNIOR, 2013, p. 409). 

Para Didier Jr. e Souza: O § 2º do art. 6º do referido Decreto 
nomeou (em lista numerus clausus) o Instituto da Ordem dos 
Advogados, os Tribunais do Comércio e os “jurisconsultos de 
melhor nota” como eventuais amici curiae do STJ, nos procedi-
mentos de tomada de assentos sobre a interpretação de leis de 
relevante conteúdo. A atuação destas instituições pode ser en-
quadrada como intervenção de amici curiae: destinada a auxi-
liar o juízo no conhecimento das repercussões de suas decisões 
e na consideração dos melhores argumentos possíveis de in-
terferir em seu julgamento, por meio de opiniões qualificadas 
ou presumivelmente qualificadas. A redação do § 2º do art. 6º 
não deixa margem a outra conclusão: possivelmente, é a pri-
meira previsão de amici curiae no direito brasileiro – e não a 
intervenção da Comissão de Valores Mobiliários, imposta pelo 
art. 31 da Lei 6.385/1976. A notícia de uma disposição norma-
tiva como a referida implica revisar em um século a informa-
ção difundida na doutrina processualista acerca de qual teria 
sido a primeira previsão de intervenção de amicus curiae no 
direito brasileiro (IDEM, p. 413-414).

Deveras, a possibilidade de um terceiro manifestar-se num 
processo do qual não é parte há muito vinha sendo comum 
no Direito brasileiro, a exemplo das intervenções de terceiros 
previstas no processo civil. No entanto, a utilização e destaque 
do amicus curiae brasileiro expandiu-se com sua previsão nos 
procedimentos de Controle de Constitucionalidade – especial-
mente nas Leis n. 9.868/99 e n. 9882/99, as quais se tornaram 
um marco na jurisdição brasileira, tanto na busca da legitimida-
de das decisões brasileiras, como pelas diversas indagações que 
a intervenção possibilita (MENEZES, 2015, p. 88).

É importante salientar que tais leis foram formuladas sob 
grande influência do pensamento do jurista alemão Peter 
Häberle, grande inspirador8 do Ministro Gilmar Ferreira Mendes, 
principal idealizador de tais legislações (BISCH, 2010, p. 104). 
O pensamento central de Häberle encontra-se: [...] na visão de 
que o processo de interpretação constitucional vincula, ao me-
nos potencialmente, todos os órgãos estatais, todos os cida-
dãos e grupos, não sendo possível estabelecer-se um elenco 
cerrado ou fixado com numerus clausus de intérpretes da cons-
tituição. Enfim, para Häberle, “[...] os critérios de interpreta-
ção constitucional hão de ser tanto mais abertos quanto mais 
pluralista for a sociedade”. Nessa perspectiva, o autor sugere 
como participantes do processo constitucional, além do reque-
rente e requerido, outros participantes com direito de mani-
festação ou integração à lide, como pareceristas ou experts, 
peritos e representantes de interesses, associações, partidos 
políticos, grupos de pressão organizados, etc. [...] Segundo o 
autor, com a abertura das portas do Judiciário aos mais diver-

[...] essa comparticipação promove a fiscalização 
dos atos dos sujeitos processuais, vez que permite 

uma blindagem às atividades equivocadas das 
partes, advogados e juízes, conduzindo a  

uma maior qualidade nas decisões.

sos segmentos da sociedade, proporcionando maior reflexão 
sobre leis que provocam acentuadas controvérsias, “a socie-
dade torna-se aberta e livre, porque todos estão potencial e 
atualmente aptos a oferecer alternativas para a interpretação 
constitucional” (IDEM, p. 104-105). 

Demonstrando, de fato, as ideias de Häberle, o § 29 do 
art. 7 da Lei n. 9.868/99 e os §§ 1º e 2º e caput10 do art. 6 
da Lei n. 9.882/99 inovaram o procedimento do Controle de 
Constitucionalidade brasileiro, relativizando a proibição de in-
tervenção de terceiros, passando: [...] a permitir que o relator, 
considerando a relevância da matéria e a representatividade 
dos postulantes (adequacy of representation), possa, por des-
pacho irrecorrível, admitir a manifestação de outros órgãos ou 
entidades, tendo, porém, o Supremo Tribunal Federal relativi-
zado essa irrecorribilidade, autorizando a possibilidade de re-
curso pelo amicus curiae da decisão que haja denegado seu 
pedido de admissão no processo (MORAES, 2016, p. 1172).

Para Mendes e Branco (2012, p. 1001), a possibilidade de 
intervenção do “Amigo da Cúria” no processo de controle de 
constitucionalidade constitui inovação significativa que confere 
caráter pluralista e democrático ao processo objetivo de contro-
le abstrato de constitucionalidade. 

Na mesma toada, Binenbojm (2004, p. 3) assevera que a 
possibilidade de intervenção de terceiros exsurge no contexto de 
abertura da interpretação constitucional no país, possibilitando 
que quaisquer indivíduos e grupos sociais participem ativamen-
te das decisões do Supremo Tribunal Federal. O propósito dessa 
abertura: [...] é claramente o de pluralizar o debate constitucio-
nal, permitindo que o Tribunal venha a tomar conhecimento [...] 
dos elementos informativos e das razões constitucionais daque-
les que, embora não tenham legitimidade para deflagrar o pro-
cesso, serão destinatários diretos ou mediatos da decisão a ser 
proferida. Visa-se, ademais, a alcançar um patamar mais eleva-
do de legitimidade nas deliberações do Tribunal Constitucional, 
que passará formalmente a ter o dever de apreciar e dar a devi-
da consideração às interpretações constitucionais que emanam 
dos diversos setores da sociedade. 

O Supremo Tribunal Federal chama-nos atenção para a ne-
cessidade de distinguir-se o amicus curiae quando se concer-
nir de Ação Direta de Inconstitucionalidade e Ação Declaratória 
de Constitucionalidade, bem como quando se tratar de uma 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Diante 
das primeiras ações, há apenas a previsão de participação de 
órgãos ou entidades, portanto, não é admitida a intervenção 
voluntária de pessoas físicas, a não ser que haja requisição do 
órgão julgador. De forma distinta, a lei que regulamenta a ADPF 
prevê um rol mais extenso de legitimados para intervirem como 
amicus curiae, na medida em que permite a manifestação de 
todos aqueles interessados na questão (BISCH, 2010, p. 109). 

Embora o amicus curiae tenha adquirido destaque no 
Controle Concentrado, é de extrema importância a sua previ-
são no Controle Difuso (também chamado Incidental), princi-
palmente após o CPC de 2015 e a sistemática de processamen-
to dos Recursos Extraordinários repetitivos (IDEM, p. 113). Não 
poderia de outra forma ser, pois, conforme demonstrado, o sis-
tema jurídico americano, que dispõe apenas de um sistema de 
Controle Difuso de Constitucionalidade, foi terreno fértil para o 
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desenvolvimento dos amici. Sendo assim, 
não haveria lógica vedar a atuação do insti-
tuto na modalidade difusa (MATTOS, 2011, 
p. 201). Segundo afirma Bueno: [...] a Lei 
9.868/99 transportou para o controle di-
fuso e concreto da constitucionalidade os 
mesmos princípios que, de acordo com o 
art. 7º, § 2º, daquele diploma legal, pre-
sidem a atuação do Supremo Tribunal 
Federal nas ações diretas de inconstitu-
cionalidade e [...] também nas ações de-
claratórias de constitucionalidade e nas 
arguições de descumprimento de preceito 
fundamental. Trata-se, pois, de mais uma 
hipótese em que, expressamente, o direi-
to positivo brasileiro consagrou a figura do 
amicus curiae [...] (BUENO, 2012, p. 202).

Nota-se que o instituto vinha ga-
nhando espaço a passos largos no orde-
namento brasileiro, até receber previsão 
expressa com a nomenclatura de amicus 
curiae no Código de Processo Civil de 
2015. Essa previsão inédita11 confere 
grande ampliação ao instituto, ultrapas-
sando os limites do controle de constitu-
cionalidade e passando a poder atuar em 
qualquer processo, ainda que em sede 
de jurisdição de primeiro grau (BAHIA, 
2013, p. 175). Nesse sentido, percebe-
-se que, no novo CPC, houve uma nítida 
generalização da intervenção do amicus 
curiae (DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 523).

4 O PROCESSO CONSTITUCIONAL 

BRASILEIRO E O NOVO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 

Percebe-se, já há algum tempo, em 
especial por força do movimento de 
constitucionalização dos direitos, que 
o Direito processual se desprendeu da 
restrita preocupação com os institutos 
e procedimentos a serem observados 
(NUNES, 2011, p. 39) e passou a ado-
tar uma visão panorâmica do ordena-
mento jurídico na qual a materializa-
ção do Direito se volta especialmente 
ao texto constitucional. 

Não é correto interpretar os regra-
mentos processuais sem se pautar nos 
ditames do modelo constitucional do 
processo e sem notar que o processo 
não se limita à produção numérica de re-
sultados em face da profusão de casos 
à espera de julgamento. Deve-se alme-
jar uma aplicação do Direito que garan-
ta uma percepção dinâmica das normas 
constitucionais, de modo a permitir uma 

participação dos interessados e, conse-
quentemente, atingir maior legitimidade 
em todas as decisões proferidas (IDEM).

O modelo constitucional do proces-
so, de acordo com os ensinamentos de 
Cattoni de Oliveira, pode ser entendido 
como a garantia de participação e condi-
ções procedimentais idôneas que viabi-
lizam a geração legítima do provimento 
jurisdicional. Referidas condições dizem 
respeito à garantia fundamental da legi-
timidade democrática da atividade juris-
dicional, pela existência de um espaço 
procedimental argumentativo vocaciona-
do à garantia de participação de todos os 
interessados na reconstrução discursiva 
das questões fáticas e na individualiza-
ção e adequabilidade das normas jurí-
dicas a serem aplicadas no caso concre-
to, reconstruído a partir do contraditório 
(MENEZES, 2015, p. 59-60).

A busca pela aplicação do Direito 
mediante um processo constitucional 
democrático deve-se às transformações 
ocorridas mundo afora, sobretudo as 
duas grandes Guerras Mundiais. A par-
tir desses acontecimentos, começa-se a 
buscar a materialização dos direitos fun-
damentais, os quais, outrora relegados 
a simples textos positivados, passaram 
a pressuposto e objetivo primordial de 
todo Estado que se pretenda democráti-
co (IDEM, p. 22).

Diferente não foi no Brasil, onde a 
Constituição de 1988, rompendo com 
um longo período ditatorial e inician-
do um Estado Democrático de Direito, 
criou uma nova fase metodológica do 
estudo do Direito, sobretudo o Direito 
Processual (IDEM, p. 23).

Diante da ineficiência dos poderes 
Executivo e Legislativo em materializar 
os direitos fundamentais elencados na 
Constituição de 1988, o processo, que 
fora idealizado para o dimensionamen-
to de conflitos privados e individuais 
(NUNES, 2011, p. 39), deixa de ser ape-
nas um mecanismo judicial no qual dois 
litigantes discutem a tutela de um direi-
to visceralmente ligado ao patrimônio, e 
passa a ser, além disso, um meio pelo 
qual se busca a concretização de direitos 
fundamentais direcionados a uma classe 
ou a uma diversidade de pessoas. 

Mesmo com os avanços realizados, 
o Código de Processo Civil de 1973 não 
conseguiu alcançar o grau de complexi-

dade desses novos perfis de litigiosida-
de que caracterizam o processo civil con-
temporâneo, a exemplo da litigiosidade 
repetitiva e serial e da litigância de inte-
resse público (MENEZES, 2015, p. 23).

Isso compeliu o legislador brasilei-
ro a realizar diversas reformas no antigo 
CPC; no entanto, apesar dos esforços, 
as iniciativas mostraram-se insuficientes 
para alcançar os desideratos propostos. 

No ano de 2009, foi convocada uma 
comissão de notáveis juristas para a cria-
ção do anteprojeto de um novo Código 
de Processo Civil, codificação maturada 
e discutida até o final do ano de 2015, 
quando, então, foi submetido à sanção 
presidencial, vindo a ser promulgado em 
16 de março de 2015 e cuja vigência teve 
início em 18 de março de 2016. 

A nova codificação almeja romper 
com o paradigma da prevalência dos 
interesses particulares – não só das 
partes, mas também do magistrado –, 
como ocorrera nos modelos tradicio-
nais de organização do processo (mo-
delo adversarial/dispositivo e o modelo 
inquisitorial/inquisitivo12), e consubs-
tancializar um modelo processual 
comparticipativo/cooperativo.

4.1 A COMPARTICIPAÇÃO ADOTADA PELO 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

O CPC de 1973 induzia a um mo-
delo de processo no qual o juiz se pre-
ocupava com a “otimização numérica” 
de suas decisões e, por sua vez, as par-
tes agiam “no âmbito de uma litigância 
estratégica”, preocupando-se apenas 
em obter sucesso na lide (THEODORO 
JÚNIOR; NUNES; BAHIA; PEDRON, 
2016, p. 20). Nesse modelo, havia aber-
tura para atuações egoístas dos envolvi-
dos no processo, os quais almejavam, 
na maioria das vezes, apenas a satisfa-
ção de seus interesses, não se preocu-
pando com a construção de um conteú-
do decisional legítimo. 

Theodoro Jr. et al. defendem que tal 
patologia de índole fática não representa 
minimamente os comandos normativos 
impostos pelo modelo constitucional de 
processo, nem mesmo os grandes propó-
sitos que o processo, como garantia, deve 
ofertar (IDEM). Partindo dessa premissa, 
os mesmos autores destacam a necessi-
dade de uma base normativa que induza 
um comportamento de diálogo genuíno 

■ 
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no qual estes comportamentos não cooperativos sejam mitiga-
dos (IDEM). 

Nesse seguimento, o Código de Processo Civil de 2015 sur-
ge preocupando-se com uma visão inovadora do contraditório 
que não mais se limita a uma simples bilateralidade de audiên-
cia, mas confere aos litigantes o direito de participar de maneira 
efetiva na formação do provimento judicial. O processo torna-
-se um locus da cooperação de todos os sujeitos processuais 
(THEODORO JÚNIOR, 2017, p. 26).

Nos moldes do recém-promulgado Código de Processo 
Civil Português13, a nossa codificação aposta no Princípio da 
Cooperação (art. 6)14, corolário do Princípio da Boa-Fé Objetiva 
e do Princípio Moderno do Contraditório, que não mais se limita 
à garantia de audiência bilateral das partes, mas tem a função 
democrática de permitir a todos os sujeitos da relação proces-
sual a possibilidade de influir de maneira concreta no conteú-
do decisional (THEODORO JÚNIOR, 2017, p. 81). Trata-se de: 
[...] uma proposta que leva a sério o policentrismo processu-
al e suas repercussões para o sistema jurídico, forjando uma 
teoria normativa (não axiológica) de deveres contrafáticos a 
induzirem um comportamento cooperativo dos sujeitos pro-
cessuais, mediante deveres de consulta, esclarecimento, auxí-
lio, correção, coerência, integridade, consideração em busca 
de um diálogo genuíno no âmbito processual e de respeito à 
participação dos sujeitos processuais num ambiente de boa-
-fé normativamente controlada (THEODORO JÚNIOR; NUNES; 
BAHIA; PEDRON, 2016, p. 89).

Além do fortalecimento do conteúdo decisório, essa com-
participação promove a fiscalização dos atos dos sujeitos pro-
cessuais, vez que permite uma blindagem às atividades equi-
vocadas das partes, advogados e juízes (NUNES, 2011, p. 39), 
conduzindo a uma maior qualidade nas decisões. Essa coopera-
ção é um esforço necessário, empreendido pelos sujeitos pro-
cessuais, para evitar imperfeições e comportamentos indesejá-
veis que possam macular a marcha do processo e comprometer 
a justiça e a efetividade da tutela jurisdicional (THEODORO 
JÚNIOR, 2017, p. 154). 

O CPC de 2015 apresenta-nos uma gama de comandos 
que fomentam essa comparticipação, a exemplo da exigência 
da boa-fé processual, da fundamentação estruturada das de-
cisões, da coerência, da integridade, do formalismo democrá-
tico (THEODORO JÚNIOR; NUNES; BAHIA; PEDRON, 2016, p. 
92) e da inédita previsão expressa do amicus curiae, a qual, 
se bem tematizada, contribuirá em muito para a realização dos 
desideratos propostos pela comparticipação, vez que a coope-
ração otimiza o funcionamento processual na medida que cria 
ferramentas de fiscalidade para o comportamento de todos 
os sujeitos e [...] induz que o processo oferte o máximo apro-
veitamento de sua atividade (IDEM). A intervenção do amicus 

curiae, que se justifica pelo suporte técnico que esse terceiro 
pode oferecer ao magistrado, incontestavelmente estará contri-
buindo ao debate processual. 

Nesse sentido, uma das características fundamentais do 
amicus curiae é a de pluralizar o debate processual, defenden-
do interesses (inclusive daqueles que não possuem legitimida-
de para intervirem no processo) que, de algum modo, podem 
vir a ser atingidos pela decisão. Isso, sem dúvidas, possibilita 
a prolação de uma decisão com maior grau de legitimidade e 
mais próxima do padrão decisório almejado. 

4.2 A PREVISÃO NORMATIVA DO AMICUS CURIAE NO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015

Como já aventado, a Lei n. 13.105/2015 instituiu o novo 
Código de Processo Civil e, dentre suas inúmeras modificações, 
foi inovadora ao prever, pela primeira vez, no Direito brasileiro, 
o instituto do amicus curiae com tal nomenclatura. Nesse senti-
do, Didier Jr. informa que a previsão é um verdadeiro marco na 
processualística pátria, por ser concreta e específica referência, 
em Código Civil brasileiro, do tema amicus curiae, em função 
deste, até então, ter previsão menos direta e esparsa (DIDIER 
JÚNIOR, 2016, p. 1199).

É indubitável que tal previsão em muito contribui para o 
processo cumprir seu real papel no Estado Democrático de 
Direito. Nesse modelo de Estado, faz-se imprescindível uma 
verdadeira participação daqueles que estarão sujeitos à coisa 
julgada (de modo a cumprir com a proibição de decisões de 
surpresa) e, também, daqueles que podem cooperar para o jul-
gamento do modo mais propínquo possível do ordenamento 
jurídico-constitucional. Conforme Caputo: [...] àqueles que es-
tarão sujeitos aos efeitos da coisa julgada há de se assegurar 
não só uma formal participação, mas uma efetiva participa-
ção, contraditória e ampla, não só de uns (litigantes, no tradi-
cional processo de partes; e legitimados e instituições amigas 
ou colaboradoras no processo objetivo ou coletivo) com rela-
ção aos outros, mas de uns e outros também junto ao Estado-
juiz, a fim de isonomicamente terem oportunidade de influir no 
livre convencimento motivado deste (CAPUTO, 2015, p. 200).

Se outrora o instituto basicamente era explorado no controle de 
constitucionalidade e no julgamento da repercussão geral, com a pre-
visão do art. 138 do CPC de 2015, o instituto pode ser explorado até 
mesmo nos juízos de primeira instância (IDEM; BAHIA, 2013, p. 175). 

Visando impedir a banalização desse tipo de intervenção, o 
CPC 2015, sabiamente, apresenta alguns requisitos que devem 
ser observados para a admissão, quais sejam: a) relevância da 
matéria discutida; b) especificação do objeto da demanda; c) 
controvérsia com repercussão social. Estando presente um des-
ses requisitos, o magistrado poderá requisitar ou admitir, por 
decisão irrecorrível, a intervenção do amicus curiae. 

A participação do amicus curiae justifica-se, sobretudo, 
pela sua aptidão em fornecer ao órgão julgador informações, 
dados e pareceres, pertinentes ao objeto do debate proces-
sual e relevantes para o bom julgamento da causa. Deve 
ocorrer, especialmente, naquelas demandas que exigem de-
cisões complexas, sobre as quais o juiz não tenha domínio, 
e, ainda, quando houver algum tipo de carência nas argu-
mentações ventiladas pelas partes15.

[...] uma das características fundamentais do 
amicus curiae é a de pluralizar o debate 

processual, defendendo interesses (inclusive 
daqueles que não possuem legitimidade para 

intervirem no processo) [...]

■ 
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 Ressalta-se que a conveniência ou 
não da intervenção fica a critério do ma-
gistrado, devendo ele expor as razões de 
fato e de Direito que o levou a decidir, 
em cumprimento da exigência das fun-
damentações das decisões judiciais, con-
forme o art. 11, caput16, do CPC de 2015.

Não obstante a nomenclatura uti-
lizada tenha recebido ampla aceitação 
pela doutrina brasileira, ela foi alvo de 
fundada crítica tecida por Alvim (2015, 
p. 314), segundo o qual o CPC de 2015: 
[...] dá um mau exemplo no uso da ex-
pressão latina amicus curiae, em vez da 
portuguesa, “amigo da corte”, descum-
prindo o preceito por ele próprio inscul-
pido no art. 192, caput, dispondo que, 
em todos os atos e termos do processo 
é obrigatório o uso da língua portugue-
sa; porque no pedido do amicus curiae, 
a expressão a ser usada no processo 
será mesmo a latina [...] Se o próprio 
código não prestigia a língua portugue-
sa, na transmutação de institutos alie-
nígenas, como o amicus curiae, para 
a ordem interna, perde toda a autori-
dade para exigir que os partícipes do 
processo a respeitem na prática de atos 
processuais. Não é por que alhures o 
instituto se chama amicus curiae, que 
deva, também no Brasil, ser assim cha-
mado, em rota de colisão com o princí-
pio do respeito à língua nacional, con-
sagrado pelo ordenamento processual.

Em que pese o instituto estar previs-
to no Título III do Código, o qual trata das 
Intervenções de Terceiro, muito se tem 
discutido acerca de sua natureza jurídi-
ca. Há quem entenda que se trata de 
uma modalidade de intervenção de ter-
ceiros17; outros asseguram que o amigo 
da Corte nada mais é que um auxiliar do 
juízo18. O embate também se encontra 
no âmbito jurisprudencial, todavia, em 
recente julgado, o STF entendeu que o 
amigo da Corte é um colaborador da 
Justiça que, embora possa deter algum 
interesse no desfecho da demanda, não 
se vincula processualmente ao resultado 
do seu julgamento19.

O amicus curiae deve atuar de acor-
do com os limites fixados pelo magistrado 
quando da sua permissão. Não há que se 
falar em deslocamento de competência 
quando for admitido, pois não se trata de 
uma parte do processo (MENDES; SILVA; 
ALMEIDA, 2017, p. 101). Por ser um co-

laborador do juízo, está dispensado de 
custas, despesas e honorários pessoais, 
contudo, nada impede que seja conde-
nado por litigância de má-fé (THEODORO 
JÚNIOR, 2017, p. 419), nos termos do art. 
79 do CPC de 201520.

No que tange à capacidade postu-
latória do amicus curiae, em algumas 
ocasiões, é necessário que esteja acom-
panhado por advogado, como nos ca-
sos de Repercussão Geral em Recurso 
Extraordinário, interposição de Embargos 
de Declaração, sustentação oral, bem 
como recurso em sede de Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas. 
Todavia, quando o amicus curiae apenas 
se pronunciar nos autos, dispensa-se tal 
exigência, pois não seria proveitoso exigir 
a capacidade postulatória ao interventor 
quando este apenas for ouvido na deman-
da, sobretudo quando se tratar de pessoa 
natural, como um cientista ou professor 
(DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 523). 

Sendo rigoroso com a estrutura 
do nosso CPC, se a atuação do amicus 
curiae é tratada na codificação como 
“Intervenção de Terceiro”, ao intervir 
no processo, o terceiro torna-se parte21. 
Mas há algumas ressalvas, pois não lhe 
é aplicada, por exemplo, a suspeição ou 
impedimento; só há possibilidade de re-
curso quando se tratar de Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas e 
Embargos de Declaração; seus poderes 
são delimitados pelo magistrado.

A previsão da intervenção do amicus 
curiae também aparece no Capítulo 
III – “Do Incidente de Arguição de 
Inconstitucionalidade”, cujo art. 948, § 
1º22, em franca semelhança com o pro-
cedimento da legislação anterior (§§ 1º e 
2º do art. 482 do CPC de 1973), prevê a 
possibilidade de manifestação das pesso-
as jurídicas de Direito público que sejam 
responsáveis pela edição do ato questio-
nado, bem como a manifestação de ou-
tros órgãos e entidades, nos casos de re-
levância da matéria (§ 3º). 

A intervenção do amicus curiae tam-
bém está prevista na Seção II, Subseção I 

– Do Recurso Extraordinário e do Recurso 
Especial, na qual, dentre as disposições 
gerais aplicáveis à repercussão geral, da 
mesma forma que o atual art. 543 do CPC 
de 1973, o § 4º do art. 1035 prevê a pos-
sibilidade de o relator admitir, na análise 
da repercussão geral, a manifestação de 
terceiros, subscrita por procurador habi-
litado, nos termos do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, na Subseção II – Do 
Julgamento dos Recursos Extraordinário 
e Especial Repetitivos, sempre que hou-
ver multiplicidade de recursos extraordi-
nários ou especiais com fundamento em 
idêntica questão de direito, haverá afeta-
ção para julgamento de acordo os arti-
gos em comento, observados o disposto 
no RISTF e no RISTJ (art. 1.036 NCPC). 
Para tanto, o presidente ou vice-presi-
dente de tribunal de justiça selecionará 
dois ou mais recursos representativos da 
controvérsia, que serão encaminhados 

para o STF ou STJ para fins de afetação, 
determinando a suspensão dos proces-
sos pendentes (art. 1.036, § 1º, NCPC). O 
relator em tribunal superior também po-
derá selecionar dois ou mais recursos re-
presentativos da controvérsia para julga-
mento da questão de direito (art. 1.036, 
§ 5º, NCPC), desde que, assim como os 
recursos selecionados pelos tribunais in-
feriores, sejam admissíveis e contenham 
abrangente argumentação e discussão 
a respeito da questão a ser decidida (art. 
1.036, § 6º, NCPC). Nesse novo procedi-
mento dos recursos repetitivos, de forma 
semelhante à abertura possibilitada pelos 
arts. 543-A, § 6º, e 543-C, §§ 3º e 4º, do 
CPC de 1973, o relator poderá, de acor-
do com o art. 1.038 do NCPC, I) solici-
tar ou admitir manifestação de pessoas, 
órgãos ou entidades com interesse na 
controvérsia, considerando a relevância 
da matéria e consoante dispuser o re-
gimento interno; II) fixar data para, em 
audiência pública, ouvir depoimentos de 
pessoas com experiência e conhecimen-
to na matéria, com a finalidade de ins-
truir o procedimento; III) requisitar infor-

A participação do amicus curiae justifica-se, sobretudo, pela 
sua aptidão em fornecer ao órgão julgador informações, 
dados e pareceres, pertinentes ao objeto do debate 
processual e relevantes para o bom julgamento da causa. ■ 
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mações aos tribunais inferiores a respeito da controvérsia, no 
prazo de quinze dias (art. 1.038, III, § 1º) (IDEM).

Dentre as diversas novidades do novo CPC, o Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas também traz a previsão 
normativa da intervenção do amicus curiae23. O Incidente des-
ponta como uma das grandes apostas do novo CPC, na medida 
em que, conforme observado por Bahia, tenta buscar respostas 
adequadas à diversidade de litigiosidades que compõe o atual 
cenário brasileiro, como a repetitiva e a litigância de interesse 
público24 (BAHIA, 2012, p. 280).

Seguindo a tendência de padronização decisória que ca-
racteriza o Direito brasileiro nos últimos anos, o Incidente con-
fere ao Judiciário a possibilidade de paralisar grande número 
de casos que se caracterizem por uma questão de direito aná-
loga25. Com o novo instituto, os casos em questão poderão ter 
o mérito resolvido a partir de uma estruturação procedimental 
orientada ao julgamento único da controvérsia que caracteriza 
todos os feitos, sendo que a decisão do Incidente resolverá o 
mérito de cada processo paralisado. 

O art. 983 disciplina que o relator ouvirá as partes e 
os interessados, inclusive pessoas, órgãos e entidades com 
interesse na controvérsia, que, no prazo comum de quin-
ze dias, poderão requerer a juntada de documentos, bem 
como as diligências necessárias para a elucidação da ques-
tão de direito controvertida, podendo também designar data 
para ouvir, em audiência pública, depoimentos de pessoas 
com experiência e conhecimento na matéria.

O que releva destacar é que, na sessão de julgamento do 
Incidente, feita a exposição do objeto pelo relator, o presidente 
dará a palavra, sucessivamente, ao autor e ao réu do processo 
originário, e ao Ministério Público, pelo prazo de trinta minutos, 
para sustentar suas razões (art. 984, II, a), o mesmo prazo sendo 
conferido aos demais interessados e a ser dividido entre todos 
(art. 984, II, b), podendo, a critério do julgador, ocorrer sua am-
pliação quando houver muitos interessados (art. 984, II, § 1º)26. 

Por fim, o amicus curiae também tem legitimidade para 
ajuizamento de ação rescisória (art. 967, IV), nos casos em que 
a intimação para sua intervenção for obrigatória e, porventura, 
não ter sido realizada27.

A previsão normativa do amicus curiae no novo CPC, 
dessa forma, potencializará as possibilidades de interven-
ção, na medida em que estas serão possíveis desde a pri-
meira instância, de modo a contribuir durante toda a fase 
instrutória do processo, bem como efetivar um modelo bi-
fásico de cognição que possa dar a devida importância a 
todos os argumentos apresentados pelos sujeitos proces-
suais e discutidos nos autos.

O amicus curiae certamente será um especialista so-

bre a questão discutida, ou uma pessoa (física ou jurídi-
ca) que tem a real visão sobre as consequências daquela 
decisão. Desta feita, sua intervenção favorece a redução 
de interposição de recursos, pois, quando a decisão é pro-
ferida com o aprofundamento do debate sustentado nos 
subsídios trazidos por especialistas na temática discutida, 
em atendimento ao contraditório dinâmico, à fundamenta-
ção analítica das decisões e à concretização de uma efetiva 
comunidade argumentativa de trabalho entre os sujeitos 
processuais, destinatários da decisão, as chances de haver 
pontos que, por algum motivo, ensejariam um eventual re-
curso são amplamente restringidas. 

Trata-se de um autêntico colaborador para a legitimidade 
decisória, pressuposto indissociável do processualismo consti-
tucional democrático de matriz cooperativa/comparticipativa.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Código de Processo Civil de 2015 surge em momento 
no qual o Poder Judiciário se encontrava com grandes compli-
cações em apresentar uma resposta legítima aos velhos proble-
mas da morosidade, do ativismo judicial e deficit democrático 
das decisões jurisdicionais. Esse fenômeno resultou da constan-
te ineficiência dos Poderes Executivo e Legislativo em assegurar 
aos cidadãos os direitos e as garantias fundamentais, que, ape-
sar de previstos na Constituição Federal, ainda não foram con-
cretizados em sua plenitude. 

Após a promulgação da Constituição de 1988, que viabili-
zou, pelo direito de ação e inafastabilidade do Poder Judiciário, 
a utilização deste para a efetivação dos direitos e das garantias 
fundamentais, especialmente com os fundamentos do “Acesso 
à Justiça” e do “Devido Processo Legal”, as pessoas passaram a 
enxergar, no Judiciário, uma forma de concretização de direitos 
fundamentais não adimplidos. A partir disso, surge, no Brasil, 
um novo contexto no qual os tribunais, abarrotados e imersos 
em inúmeros problemas, apresentam-se incapazes de dimen-
sionar tais questões e operacionalizar suas funções em perspec-
tiva constitucionalmente adequada.

Diante dessa dificuldade, o CPC de 2015 surge buscando 
promover uma justiça ágil e efetiva. Para isso, realça a aproxi-
mação do processo brasileiro ao common law, ao buscar a es-
tabilização da jurisprudência, mediante o delineamento de um 
sistema de precedentes e adoção de procedimentos de unifor-
mização decisória.

Em um sistema que atribui cada vez mais importância 
às decisões judiciais e julga diversas causas com base numa 
tese jurídica, é imprescindível que estas sejam edificadas ten-
do como base o máximo cuidado, consubstanciado na abertura 
cognitiva dos juízes e tribunais ao contributo de terceiros inte-
ressados, viabilizando um amplo espaço argumentativo entre 
todos os interessados na decisão, sobretudo os experts na te-
mática em discussão. 

Diante desse contexto, o amicus curiae torna-se um formi-
dável colaborador para a efetividade e legitimidade decisória, 
caso sua intervenção seja entendida de modo constitucional-
mente adequado e a partir de uma compreensão sistêmica do 
novo Código de Processo Civil, a partir da importância e aplica-
bilidade de suas normas fundamentais.

O amicus curiae deve atuar de acordo com 
 os limites fixados pelo magistrado [...] Por ser 
um colaborador do juízo, está dispensado de 

custas, despesas e honorários pessoais, 
contudo, nada impede que seja condenado por 

litigância de má-fé [...]

■ 
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NOTAS
1  Assim chamado por Cássio Scarpinella Bueno 

(2012).
2  Merece destaque a afirmação de Bisch (2010. 

p. 21): a figura do amicus curiae é fruto das 
peculiaridades da família jurídica do common law 
e fruto, também, da natureza do judicial review.

3  Como exemplo, podemos citar o se-
guinte acórdão: PROCESSUAL CIVIL 
– DEFERIMENTO DE INGRESSO DE 
SINDICATO COMO AMICUS CURIAE – 
RELEVÂNCIA DA MATÉRIA AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO PARA AS PARTES. Esta Corte 
tem reiteradamente aceito o ingresso do 
amicus curiae nos feitos em que haja 
relevância da matéria como o presente, 
no qual se discute a incidência de PIS e 
COFINS sobre o faturamento das empre-
sas locadoras de mão-de-obra. Agravo 
regimental improvido. (STJ – AgRg nos 
REsp: 827194 SC 2008/0265499-4, Relator: 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de 
Julgamento: 09/09/2009, S1 – PRIMEIRA 
SEÇÃO, Data de Publicação: --> DJe 
18/09/2009). (BRASIL, 2017)

4  Art. 31. Nos processos judiciários que tenham 
por objetivo matéria incluída na competência 
da Comissão de Valores Mobiliários, será esta 
sempre intimada para, querendo, oferecer 
parecer ou prestar esclarecimentos, no prazo 
de quinze dias a contar da intimação.

5  Art. 89. Nos processos judiciais em que se dis-
cuta a aplicação desta lei, o CADE deverá ser 
intimado para, querendo, intervir no feito na 
qualidade de assistente.

6  Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das 
Subseções da OAB têm legitimidade para 
agir, judicial e extrajudicialmente, contra 
qualquer pessoa que infringir as disposições 
ou os fins desta lei.
Parágrafo único. As autoridades mencionadas 
no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade 
para intervir, inclusive como assistentes, nos in-
quéritos e processos em que sejam indiciados, 
acusados ou ofendidos os inscritos na OAB.

7  Art. 5º A União poderá intervir nas causas em 
que figurarem, como autoras ou rés, autar-
quias, fundações públicas, sociedades de eco-
nomia mista e empresas públicas federais.
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direi-
to público poderão, nas causas cuja decisão 
possa ter reflexos, ainda que indiretos, de 
natureza econômica, intervir, independente-
mente da demonstração de interesse jurídico, 
para esclarecer questões de fato e de direito, 
podendo juntar documentos e memoriais re-
putados úteis ao exame da matéria e, se for 
o caso, recorrer, hipótese em que, para fins 
de deslocamento de competência, serão con-
sideradas partes”.

8  Bisch anota que Carlos Del Prá expõe que a 
grande influência do alemão Peter Häberle 
sobre o conteúdo das leis de autoria de Gilmar 
Mendes se mede pelo fato de que os projetos 
de leis foram apresentados em 1997, coinci-
dentemente no mesmo ano em que o atual 
Ministro do STF traduzira a obra de Peter 
Häberle (DEL PRÁ apud BISCH, 2010, p. 104).

9  Art. 7º Não se admitirá intervenção de tercei-
ros no processo de ação direta de inconstitu-
cionalidade.
[...]
§ 2º O relator, considerando a relevância da 

matéria e a representatividade dos postulantes, 
poderá, por despacho irrecorrível, admitir, ob-
servado o prazo fixado no parágrafo anterior, 
a manifestação de outros órgãos ou entidades. 

10  Art. 6º Apreciado o pedido de liminar, o rela-
tor solicitará as informações às autoridades 
responsáveis pela prática do ato questiona-
do, no prazo de dez dias.
§ 1º Se entender necessário, poderá o relator 
ouvir as partes nos processos que ensejaram 
a argüição, requisitar informações adicionais, 
designar perito ou comissão de peritos para 
que emita parecer sobre a questão, ou ainda, 
fixar data para declarações, em audiência 
pública, de pessoas com experiência e autori-
dade na matéria.
§ 2º Poderão ser autorizadas, a critério do 
relator, sustentação oral e juntada de me-
moriais, por requerimento dos interessados 
no processo.

11  Apesar de já ter sido prevista a possibilidade 
de intervenção de terceiros em várias leis, cuja 
vigência se iniciou antes da promulgação do 
Código de Processo Civil de 2015, esse último 
diploma legal foi inovador ao prever, pela pri-
meira vez, a intervenção com a nomenclatura 
amicus curiae.

12  Fredie Didier, em seu Os três modelos de 
direito processual: inquisitivo, dispositivo e 
cooperativo, como o próprio título da obra já 
aduz, trata dos três modelos de Direito pro-
cessual. Na obra, o autor assevera que: Em 
suma, o modelo adversarial assume a forma 
de competição ou disputa, desenvolvendo-se 
como um conflito entre dois adversários dian-
te de um órgão jurisdicional relativamente 
passivo, cuja principal função é a de decidir. 
O modelo inquisitorial (não adversarial) or-
ganiza-se como uma pesquisa oficial, sendo 
o órgão jurisdicional o grande protagonista 
do processo (DIDIER JÚNIOR, 2011, p. 208).

13  É notório que a recente codificação portugue-
sa (promulgada em 2013) adota o Princípio 
da cooperação, em seu art. 7º, ao dizer que: 
Na condução e intervenção no processo, 
devem os magistrados, os mandatários judi-
ciais e as próprias partes cooperar entre si, 
concorrendo para se obter, com brevidade e 
eficácia, a justa composição do litígio.

14  Art. 6º do CPC 2015: Todos os sujeitos do 
processo devem cooperar entre si para que 
se obtenha, em tempo razoável, decisão de 
mérito justa e efetiva.

15  Nesse sentido está um recente julgado do 
Supremo Tribunal Federal, assim ementa-
do: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
FPM. PEDIDO DE INGRESSO COMO AMICUS 
CURIAE INDEFERIDO. ASSOCIAÇÕES 
ESTADUAIS E FEDERAÇÕES DE MUNICÍPIOS. 
AUSÊNCIA DE REPRESENTATIVIDADE E 
CONTRIBUIÇÃO ESPECÍFICA. 1. A interação 
dialogal entre o STF e pessoas naturais ou 
jurídicas, órgãos ou entidades especializadas, 
que se apresentem como amigos da Corte, 
tem um potencial epistêmico de apresentar 
diferentes pontos de vista, interesses, aspectos 
e elementos nem sempre alcançados, vistos 
ou ouvidos pelo Tribunal diretamente da con-
trovérsia entre as partes em sentido formal, 
possibilitando, assim, decisões melhores e 
também mais legítimas do ponto de vista do 
Estado Democrático de Direito. 2. Conforme 
o art. 138 do CPC/15, os critérios para admis-
são de entidades como amicus curiae são a 

relevância da matéria, especificidade do tema 
ou repercussão social da controvérsia, assim 
como a representatividade adequada do 
pretendente. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (RE 705423 AgR-segundo, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 15/12/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-024 DIVULG 07-02-2017 
PUBLIC 08-02-2017). (BRASIL, 2017)

16  Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamenta-
das todas as decisões, sob pena de nulidade.

17  Por exemplo, Caetano, em Novo CPC: dou-
trina selecionada, aduz que: [...] pode-se as-
severar ser o amicus curiae entendido como 
espécie de terceiro interventor, cujo ingresso 
processual poderá ser solicitado pelo próprio 
interessado, por qualquer dos litigantes e de 
ofício pelo julgador, afim de levar ao proces-
so dados com repercussão processual maior 
(institucional, metaindividual, difuso e coleti-
vo). (DIDIER JÚNIOR, 2016, p. 1.199)

18  Theodoro Júnior (2017. p. 412) é um defensor 
dessa tese, afirmando que: Nossa opinião é 
de que o amicus curiae, tal como conceituado 
pelo novo CPC, é um auxiliar especial do juiz, 
a quem cabe fornecer informações técnicas 
reputadas relevantes para o julgamento. Não 
se confunde, entretanto, com aqueles auxilia-
res que habitualmente participam do proces-
so, tais como o escrivão, o perito, o tradutor, 
o curador, o custus legis etc. pois chega até a 
dispor do direito de recorrer em alguns casos. 
Sua interferência é, pois, típica e particularís-
sima, seja pelas condições em que se dá, seja 
pelo objetivo visado; na mesma toada são as 
palavras de Caputo (2015. p. 200): O parti-
cipante informativo deve auxiliar, ser amigo 
da Corte, do Juízo, e não das partes. [...] seja 
lá quem for, e ainda que, em situações or-
dinárias, tenha foro diferenciado, a vinda do 
auxiliar a juízo não altera a competência...

19  EMENTA: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
CIVIL. AMICUS CURIAE. PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO NÃO APRECIADO ANTES DO 
JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NATUREZA 
INSTRUTÓRIA DA PARTICIPAÇÃO DE AMICUS 
CURIAE, CUJA EVENTUAL DISPENSA NÃO 
ACARRETA PREJUÍZO AO POSTULANTE, NEM 
LHE DÁ DIREITO A RECURSO. 1. O amicus 
curiae é um colaborador da Justiça que, em-
bora possa deter algum interesse no desfecho 
da demanda, não se vincula processualmen-
te ao resultado do seu julgamento. É que sua 
participação no processo ocorre e se justifica, 
não como defensor de interesses próprios, 
mas como agente habilitado a agregar sub-
sídios que possam contribuir para a qualifica-
ção da decisão a ser tomada pelo Tribunal. 
A presença de amicus curiae no processo 
se dá, portanto, em benefício da jurisdição, 
não configurando, consequentemente, um 
direito subjetivo processual do interessado. 
2. A participação do amicus curiae em ações 
diretas de inconstitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal possui, nos termos da dis-
ciplina legal e regimental hoje vigentes, na-
tureza predominantemente instrutória, a ser 
deferida segundo juízo do Relator. A decisão 
que recusa pedido de habilitação de amicus 
curiae não compromete qualquer direito 
subjetivo, nem acarreta qualquer espécie de 
prejuízo ou de sucumbência ao requerente, 
circunstância por si só suficiente para justificar 
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a jurisprudência do Tribunal, que nega legi-
timidade recursal ao preterido. 3. Embargos 
de declaração não conhecidos. (ADI 3460-
ED, rel. min. Teori Zavascki, Plenário, DJe de 
11.03.2015). (BRASIL, 2015b).

20  Art. 79. Responde por perdas e danos 
aquele que litigar de má-fé como autor, 
réu ou interveniente.

21  Apesar de isso ser alvo de grande descon-
tentamento doutrinário, se observarmos a 
estruturação do Código de Processo Civil, no-
taremos que se trata de uma assertiva verídica 
(DIDIER JÚNIOR, 2015, p. 526-527).

22  Art. 948. Arguida, em controle difuso, a in-
constitucionalidade de lei ou de ato norma-
tivo do poder público, o relator, após ouvir o 
Ministério Público e as partes, submeterá a 
questão à turma ou à câmara à qual compe-
tir o conhecimento do processo. 
Art. 949. Se a alegação for rejeitada, pros-
seguirá o julgamento; se acolhida, a ques-
tão será submetida ao plenário do tribunal 
ou ao seu órgão especial, onde houver. 
Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos 
tribunais não submeterão ao plenário ou 
ao órgão especial a arguição de inconstitu-
cionalidade, quando já houver pronuncia-
mento destes ou do plenário do Supremo 
Tribunal Federal sobre a questão. 
Art. 950. Remetida cópia do acórdão a 
todos os juízes, o presidente do tribunal 
designará a sessão de julgamento. § 1º 
As pessoas jurídicas de direito público res-
ponsáveis pela edição do ato questionado 
poderão manifestar-se no incidente de in-
constitucionalidade, se assim o requerem, 
observados os prazos e as condições pre-
vistos no regimento interno do tribunal. 
§ 2º A parte legitimada à propositura das 
ações previstas no art. 103 da Constituição 
Federal poderá manifestar-se, por escrito, 
sobre a questão constitucional objeto de 
apreciação, no prazo previsto pelo regi-
mento interno, sendo-lhe assegurado o 
direito de apresentar memoriais ou de 
requerer a juntada de documentos. § 3º 
Considerando a relevância da matéria e 
a representatividade dos postulantes, o 
relator poderá admitir, por despacho irre-
corrível, a manifestação de outros órgãos 
ou entidades. 
§ 3º Considerando a relevância da matéria e 
a representatividade dos postulantes, o relator 
poderá admitir, por despacho irrecorrível, a 
manifestação de outros órgãos ou entidades.

23  Art. 976. É cabível a instauração do incidente 
de resolução de demandas repetitivas quan-
do houver, simultaneamente: 
I – efetiva repetição de processos que conte-
nham controvérsia sobre a mesma questão 
unicamente de direito; II – risco de ofensa à 
isonomia e à segurança jurídica.
[...]
Art. 983. O relator ouvirá as partes e os de-
mais interessados, inclusive pessoas, órgãos e 
entidades com interesse na controvérsia, que, 
no prazo comum de 15 (quinze) dias, pode-
rão requerer a juntada de documentos, bem 
como as diligências necessárias para a elu-
cidação da questão de direito controvertida, 
e, em seguida, manifestar-se-á o Ministério 
Público, no mesmo prazo. 
§ 1º Para instruir o incidente, o relator poderá 
designar data para, em audiência pública, 
ouvir depoimentos de pessoas com experiên-

cia e conhecimento na matéria. 
§ 2º Concluídas as diligências, o relator so-
licitará dia para o julgamento do incidente. 

24  Nunes (2011, p. 51) observa que não se pode 
ainda olvidar que a ‘litigiosidade de alta 
intensidade’ (coletiva e serial) merece trata-
mento dogmático próprio. Quando se perce-
be, na atualidade, que não lidamos somente 
com processos bipolares (um autor – um 
réu) acerca de pretensões patrimoniais, mas 
com processos multifacetados (envolvendo a 
litigância de interesse público – questões fun-
diárias, consumidor, saúde, minorias, meio 
ambiente, entre outras temáticas) com vários 
atores sociais, percebemos a necessidade de 
ampliar o enfoque de análise.

25  Nunes e Patrus explicam que, como é sa-
bido, a referência estrangeira na qual se 
baseia o CPC projetado de um incidente de 
resolução de demandas repetitivas é o pro-
cedimento-modelo alemão. [...] A lei que 
introduziu o procedimento-modelo no sis-
tema processual alemão (Kapitalanleger-
Musterverfahrensgesetz) foi editada em 
2005. Foi concebida, de início, como um 
instrumento restrito aos litígios no campo 
do mercado de capitais, sendo proposta 
como lei experimental, destinada a perder 
sua eficácia com o exaurimento do prazo 
de cinco anos (em novembro de 2010, 
portanto). Antes disso, porém, a técnica foi 
incorporada ao ZPO (Zivilprozessordnung). 
A origem da lei respeita ao caso Deutsche 
Telekom (DT), empresa com mais de três 
milhões de acionistas na Alemanha. Em 
função de suposta veiculação de infor-
mações equivocadas a respeito da exten-
são do patrimônio da sociedade em duas 
circulares de ofertas de ações (em 1999 e 
2000), milhares de investidores ditos lesa-
dos (aproximadamente 15 mil), represen-
tados por mais de setecentos e cinquenta 
advogados diferentes, propuseram deman-
das contra a DT perante a corte distrital de 
Frankfurt, foro da sede da bolsa de valores 
em que os prospectos circularam. O con-
junto das ações representa valor superior 
a cento e cinquenta milhões de euros. 
Depois de quase três anos sem que uma 
única audiência fosse designada, parte 
dos demandantes apresentou queixas 
constitucionais (Verfassungsbeschwerde) 
perante o Tribunal Constitucional Federal 
(Bundesverfassungsgericht), sob a ale-
gação de negativa de acesso à justiça. 
O Tribunal rejeitou as queixas, mas reco-
nheceu a necessidade de a corte distrital 
agilizar a tramitação dos procedimentos 
instaurados. Nesse contexto, o legislador 
reagiu com a edição da lei de procedimen-
to-modelo para o mercado de capitais, ob-
jetivando facilitar o tratamento das causas 
propostas no caso Deutsche Telekom. A 
ideia da lei é simples, mas também ousa-
da: introduzir no bojo do processo judicial 
um expediente incidental com a pretensão 
de estabelecer, a partir do julgamento de 
uma causa-modelo, um padrão decisório, 
de acordo com o qual todos os demais ca-
sos repetitivos serão posteriormente exami-
nados e julgados. Era, como se pensou, a 
solução mais adequada, dentro dos parâ-
metros da ordem processual alemã, vincu-
lados ao sistema tradicionalmente de civil 
law de resolução de litígios civis, para o 

tratamento do caso DT. (NUNES; PATRUS, 
2012, p. 477-478) 

26  É claro que, havendo centenas de interessados 
o prazo pode se mostrar exíguo, razão pela qual 
entendemos que estes poderiam aderir a algo 
semelhante à técnica alemã do Musterverfahren 
alemão e escolher no grupo um “litigante-mo-
delo” que fale em nome dos autores e um 
que fale em nome dos réus (Musterklager e 
Musterbeklagte, respectivamente) dos proces-
sos sobrestados – e que poderia incluir ou não 
as demais “pessoas, órgãos e entidades com 
interesse na controvérsia” –, de forma que se-
jam reunidas e articuladas de forma ordenada 
as principais teses. (BAHIA, 2012, p. 281. grifos 
dos autores).

27  Enunciado Interpretativo 339. (art. 979, IV; 
art. 118, Lei n. 12.529/2011; art. 31, Lei n. 
6.385/1976). O CADE eCVM, caso não tenham 
sido intimados, quando obrigatório, para par-
ticipar do processo (art. 118, Lei. 12.529/2011; 
art. 31, Lei n. 6.385/1976), têm legitimidade 
para propor ação rescisória contra a deci-
são ali proferida, nos termos do inciso IV do 
art. 979. (Grupo Sentença, Coisa Julgada e 
Ação Rescisória). Disponível em: https://www.
academia.edu/9845423/Enunciados_consoli-
dados_do_F%C3%B3rum_Permanente_ de_
Processualistas_Civis. Acesso em: 25 fev. 2015.
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